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MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE 
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 

Gabinete da Presidência 

SOL. PROC. 02001.004255/2016-32 GABINETE DA PRESIDÊNCIAJIBAM, 

Brasília, 24 de agosto de 2016 

Ao Chefe da DICAD 

Assunto: (COE). 011) - COMISSÕES, CONSELHOS, GRUPOS DE TRABALHO, 
JUNTAS, COMITÊS - (4 ano(s)) 

Solicitamos a abertura de processo, referente a(o) MEM. 02001.012075/2016-24 
de 22/08/2016 que tem como interessado(a) Gabinete da Presidência. Após abertura, 
tramitar o processo para o Gabinete da Presidência. 

Atenciosamente, 

RUBE& TA OS SAOS 
Técnico Administrativo do GABINETE DA PRESIDÊNCIAJIBAMA 
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MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE 
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 

Gabinete da Presidência 

MEM. 02001.012075/2016-24 GABINETE DA PRESIDÊNCIAJIBAMA 

Brasilia, 22 de 

À Senhora Chefe de Divisão da DICAD 

Assunto: CT - Organização Social e Auxílio Emergencial 

Solicito abertura de processo, conforme especificação abaixo. 

19 Interessado: Gabinete da Presidência 

Assunto: CT - Organização Social e Auxilio Emergencial 

Atenciosamente, 

IULLER DE PODESTA 
Gabinete do IBAMA 

ri 
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Oficio n° 57-C /SE-C.Civil/PR 
Brasília, L 

A Sua Excelência a Senhora 
SUELY MARA VAZ GUIMARÃES DE ARAÚJO 
Presidente do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
SCEN Trecho 2, Edificio Sede do IBAMA 

• 70818-900--Brasília, DF 

Assunto: Câmara Técnica de Organização Social e Auxílio Emergencial do Comitê 
Interíederativo descrito no Termo de Transação e de Ajustamento de Conduta sobre o 
desastre ocorrido em Mariana, MG. 

Senhora Presidente, 

Em atenção ao OF 02001.008561/2016-48 GABINETE DA 
PRESIDÊNCIA/IBAMA, informo que foi encaminhada, por meio do Oficio n° 804/SE-

C.Civil/PR, de 11 de julho de 2016, anexo, cópia das atas e respectivas listas de presença das 
reuniões realizadas no âmbito da Câmara Técnica-de OrganizaçãoSocial e Auxílio Emergencial, 
coordenadas por estaCasaiviÍ. 

Atenciosamente, 

DANIEL SI ELMANN 
Secretário-Executivo da Casa Civil 

da Presidência da República 
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Oficio n° jOI /SE-C.CivilfPR 
Brasília, j ('-de julho de 2016. 

A Sua Excelência a Senhora 
SUELY A1t4ÜJO 

I. 

Presidente do tRAMA 
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do IBAMA 
708 18-900— Brasília, DF 

Assunto: Cman Técnica de Organização Social e Auxilio Emergencial do Comitê 
Interfederativo descrito no Termo de Transação e de Ajustamento de Conduta sobre o 
desastre ocorrido em Mariana, MG. 

Senhora Presidente, 

Em atenção ao Oficio 0200I.007233/201624 GABINETE DA 
PRESIDENCIAJIBAMA, encaminhõ, pan as providências cabíveis, cópia das atas e respectivas 
listas de presença das reuniões realizadas no âmbito da Câmara Técnica de Organização Social e 
Auxilio Emergencial, coordenada por esta Casa Civil. 

Atenciosamente, 

á IàGEL  ANN 
Jr( 

 
Secretário-Executivo da Casa Civil 

da Presidência da República 



Memorando n9944 /SAM-C.Civil/PR 
Brasília,plde julho de 2016. 

Ao Senhor Chefe do Gabinete da Secretaria Executiva da Casa Civil da Presidência da 
República 

Assunto: Resposta ao Memorando n° 470/SE-C.CfvilIPR, de 05 de julho de 2016. lo 

Senhor Chefe de Gabinete, 

De ordem, e em atenção ao Memorando em epígrafe, encaminhamos minuta de 

oficio a ser remetida ao IBAMA, juntamente com a documentação de que trata o Oficio 

0200 1.007233/2016-24 Gabinete da Presidência/IBAMA. 

Atenciosamente, 

• .412Lu1i0 
Cintia r çrrcira Barreto 

Chefejdo Gabinete 
Subchefia de Allticulação e Monitoramento 

Casa Civil da Presidência da República 

o°°i 00.1 
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
Subchefia de Articuiaçao e Monitoramento da Casa Civil 

Praça dos Três Poderes - Palácio do Planalto 
4° andar - Sala 4101412- 70150-900 - Brasília - DF 

Telefones: (61)3411-1212/1222 

Oficio n° /SE-C.CivilfPR 
Brasília, de julho de 2016. 

A Sua Senhoria a Senhora 
SUELY ARAUJO 
Presidente 
IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibarna 
70818-900 Brasília— DF 

Assunto: Câmara Técnica de Organização Social e Auxilio Emergencial 

Prezada Senhora, 

Em atendimento à solicitação eontida no OF 02001.007233/2016-24 GABINETE 

DA PRESTDÊNCIAIIBAMA, de 01 de julho de 2016, encaminho, para as providências cabíveis, 

cópia das atas e respectivas listas de presença das reuniões realizadas no âmbito da Câmara 

Técnica de Organização Social e Auxílio Emergencial, coordenada por esta Casa Civil. 

Atenciosamente, 

DANIEL SIGELMANN 
Secretário Executivo da 

Casa Civil da Presidência da República 
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

CASA CIVIL 
SECRETARIA EXECUTIVA 

STADEPRESENÇA 

ReunlO V ReunIão da Câmara Técnica de OrganIzaço Social e Atixflio Emergencial 
Coordenador: Janine Melio 

Palácio do Planalto, 42 andar sala 98. 
Hora: 15h00 
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

CASA CIVIL 
LACLU liv?' 

LISTA DE 

fleunl5o: lI Reuniâo da CSmara Técnica de OrganIzação Social e AUXIIID tmergenclal coordenador: Janine M ello 

l.ocal: Palácio do Planalto, 42  andar sala 98. ITora: 15h00 Data: 25/04/2016  
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1 Programa de Levantamento e de Cadastro de Pessoas Impactadas 

1 Área de abrangência Socioeconômica 
1 Conceito Impactado 
1 Descrição do Programa 
1 Linha do tempo do cadastro com os principais marcos 
1 Referenciais de ações de resposta humanitária 
1 Metodologia do cadastro emergencial 
1 Perfil da população impactada cadastrada 
1 Metodologia de avaliação e monitoramento dos impactos socioeconômicos 
1 Principais desafios 

1 Programa de Auxílio Financeiro Emergencial 
1 Descrição do Programa 
1 Critério de elegibilidade e inelegibilidade 
1 Condições de saída 
1 Estatística da emissão de cartões 
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CONCEITO DE IMPACTADO 

IMPACTADOS: as pessoas físicas ou jurídicas, e respectivas comunidades, que tenham sido 

diretamente afetadas pelo EVENTO nos termos das alíneas abaixo e deste ACORDO: 

perda de cônjuge, companheiro, familiares até o segundo grau, por óbito ou por desaparecimento; 

perda, por óbito ou por desaparecimento, de familiares com graus de parentesco diversos ou de 

pessoas com as quais coabitavam e/ou mantinham relação de dependência econômica; 

perda comprovada pelo proprietário de bens móveis ou imóveis ou perda da posse de bem imóvel; 
perda da capacidade produtiva ou da viabilidade de uso de bem imóvel ou de parcela dele; 

perda comprovada de áreas de exercício da atividade pesqueira e dos recursos pesqueiros e 
extrativos, inviabilizando a atividade extrativa ou produtiva; 

perda de fontes de renda, de trabalho ou de autossubsistência das quais dependam 
economicamente, em virtude da ruptura do vínculo com áreas atingidas; 

prejuízos comprovados às atividades produtivas locais, com inviabilização de estabelecimento ou 
das atividades econômicas; 

inviabilização do acesso ou de atividade de manejo dos recursos naturais e pesqueiros, incluindo as 

terras de domínio público e uso coletivo, afetando a renda e a subsistência e o modo de vida de 
populações; 

danos à saúde física ou mental; e 

destruição ou interferência em modos de vida comunitários ou nas condições de reprodução dos 

processos socioculturais e cosmológicos de populações ribeirinhas, estuarinas, tradicionais e povos 

indígenas. 
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Descrição do Programa de Levantamento e de 
Cadastro dos Impactados 

Objetivo: 
Efetuar o cadastro individualizado e avaliar os danos das pessoas físicas e jurídicas impactadas pelo 

rompimento da barragem nas áreas em que se constatarem impactos sociais, culturais, econômicos 

ou ambientais (Mapa). 

Escapo: 
O cadastro se refere às pessoas físicas e jurídicas (neste último caso, apenas micro e pequenas 

empresas), famílias e comunidades, devendo conter o levantamento das perdas materiais e das 

atividades econômicas impactadas. Considera-se pequena empresa, aquelas com receita bruta 

anual de até R$ 3,6 milhões. 

Situações específicas de maior vulnerabilidade terão atendimento especializado e/ou prioritária 

(mulheres chefes de família, crianças, adolescentes, idosos, analfabetos e pessoas com deficiência) 

e com protocolos específicos (Protocolo Nacional Conjunto para Proteção Integral a Crianças e 

Adolescentes, Pessoas Idosas e Pessoas com Deficiência em Situação de Riscos e Desastres) 

Área de abrangência: 

Localidades e comunidades adjacentes à Calha do Rio Doce, Rio do Carmo, Rio Gualaxo do Norte e 

Córrego Santarém e a áreas estuarinas, costeira e marinha impactadas. 

Prazo: 
Conclus5o em até 8 meses da assinatura do Acordo (Data Prevista: 30/10/16). 

---.,...--.---- -.-.------ ---. 
- ,----.-.-------. . - ....---------..----.-.-. ------._-- -. -.----._.-.-------------- -. ------ 

o 
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Descrição do Programa de Levantamento e de 
Cadastro dos Impactados 

Premissas: 

O estudo contratado pela Fundação e realizado por instituição independente, deverá ser realizado a 

partir de orientações do Comitê Interfederativo; 

O cadastrarnento e avaliação de impacto deverá ser submetido à validação do Comitê 

Interfederativo; 

O cadastro e avaliação de impacto será revisado, complementado ou corrigido em caso de 

distorções, incorreções ou falhas identificadas. No caso de identificação de fraude, devidamente 
apurada, a Fundação poderá excluir o respectivo cadastro, devendo submeter o caso à validação do 

Comitê Interfederativo; 

Impactados que não possuam os documentos mencionados no parágrafo anterior poderão 

comprovar as informações requeridas mediante declaração escrita a ser feita, sob as penas da lei; 

A inclusão no cadastro não implica o reconhecimento automático da elegibilidade e da extensão 

dos danos alegados; 

O cadastro servirá como referência de dimensionamento e quantificação de todos os Program 

Socioeconômicos. 
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Descrição do Programa de Levantamento e de 
Cadastro dos Impactados . 

-- 

Acesso ao Banco de Dados: 

• Permitido aos representantes do Comitê Interfederativo e dos órgãos públicos competentes 

quando requerido. 

• Os IMPACTADOS poderão ter acesso ao seu próprio cadastro quando requerido à Fundação. 

• Qualquer pedido de relatório dos dados constantes no banco de dados que sejam solicitados pelo 

PODER PÚBLICO deverá ser atendido no prazo de até vinte dias. 

• Qualquer pedido de relatório dos dados constantes no banco de dados que sejam solicitados por 

representantes IMPACTADOS deverá ser atendido no prazo de até vinte dias. 



Descrição do Programa de Levantamento e de  

Cadastro dos Impactados 

Requisitos mínimos para cadastramento do impactado: 

• dados pessoais, 

• idade, 

• gênero, 

• composição do núcleo familiar, 

• local de residência original, 

• ocupação, 

• grau de escolaridade, 

• renda familiar antes do EVENTO, 

• número de documento de identidade 
eCPF, 

• se houver, fundamento do 
enquadramento como IMPACTADO, 

• comprovação dos prejuízos sofridos. 

tWiAü!Mfl 

• número de CNPJ, 

• inscrição estadual, 

• razão social, 

• nome fantasia, 

• composição do quadro societário, 

• ramo de atividade, 

• faturamento e lucro anual, 

• endereço da sede e filiais, 

• quando aplicável, 

• informação quanto ao enquadramento 
como pequena ou microempresa, 
cooperativa ou associação 

• e outros dados que venham a se 
mostrar necessários 



Principais referenciais para cadastro e resposta 
humanitária utilizados 

1 

s 

The Sphere Handbook 

Q 
The Sphere Pojcct 

Coordenação pela Secretaria 
de Direitos Humanos da 
Presidência da República 

Produzido pela Relatorla 
Especial da ONU para a 

moradia adequada 

11* Cor. Hwnanftarl.n 5tandud 
•r.dtPtq $phatCot.Standards 

AhSnb wd Conorho., 

— 
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LINHA DO TEMPO 
Principais marcos do cadastro emergencial 

01 Dez' 2015 
05 No? 2015 Inicio do processo 

Inicio Cadastro 
de compilação dos 

11 Dez' 2015 

na Arena cadastros realizados 
Adoção de 

Mariana 
(Defesa Civil C 

uma base de 

(Samarcoe A5sistênciaSociale 
dados única 

Defesa Civil) 
a 

Saúde) 
------------ 

29 Dez' 2015 
Inicio do processo Mariana 

referente aos Barra Longa 
animais (TAC MP) 

06 Nov' 2015 
- Inicio Cadastro 
emBarraLonga 
- Aplicação do 

Protocolo de Ação 
de Resposta 
Humanitária 

a ----- - -- - 

03 Dez' 2015 . 
16 Dez' 2015 

Elaboração Envio de 

do Plano de informações dos 

Reparação impactados ao 
Social j 

--. -.- 

i  
. 

MP 
a ----------- 

02 Fev' 2016 
Conclusão de 

pesquisa sobre os 
animais 

a 

-y -----  - 
- 

Rio Doce 1 
04 Dez' 2015 

Assinatura do TAC 
com MPF,MPTe 

M PE (Pesca dores e 

26 No? 2015 Ribeirinhos) 

início do cadastramento Rio 
Doce (GV, BG, Colatina, 

Linhares) 

1 
1 •-.—. t1 — ---..--.'- 

23 Fe? 2015 1 Ab?2016 25 Ab? 2016 

de cadastro t 32 Campanha Diagnóstico 42 Campanha 

Rio Doce 
Rio Doce Socioeconômico Rio Doce 

--E 

18Jan' 2016 
Caracterização dos Grupos 

Sociais Diretamente 

Impactados 



Metodologia do cadastro emergericíal 
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Fase 1: Diagnóstico de 
caracterizaç3o do Perfil 

Socioeconômico de 
Municípios afetados 

Fase 4: Plano de ação para 
Mitigaç5o e Reparação 

Social 

Fase 5: Implementação do 
Plano deAço e 

verificação dos resultados 

Fase 2: Caracterização dos 
grupos sociais 

diretamente afetados nos 
municípios 

Fase 3: Cadastro 
Socioeconômico das 
famílias residentes 

impactadas 

r 

o __e 



Metodologia do cadastro emergencial 

Preparação dos instrumentos 
para levantamento dos dados 

e a coleta de informações 
individuais. 

Elaboração de questionários 
temáticos: produtores rurais, 
areeiros, pescadores e outras 
atividades que pudessem ter 

sido impactadas. 

Aplicação de perguntas 
especificas para o grupo 

familiar com a caracterização 
de seus membros e a descrição 

dos dependentes 

Elaboração de conjunto de 
questionários temáticos 

(avaliação dos impactos e para 
a indicação das alternativas de 

atendimento). 

Entrevista aos representantes 
da administração municipal e 

lideranças locais 
(conhecimento geral dos 
problemas percebidos e 

Avaliação da progressão do 
cadastramento em cada 

município e no total 

Estimativa de estratos de 
números de cadastros por 

município (10.500 cadastros 
potenciais) 

Utilização de questionários 
específicos para identificação 
de imóveis urbanos e rurais 

comprometidos pelos efeitos 
do evento 

Organização da base de dados, 
considerando: estruturação; 

revisão e parametrização; 
digitação dos questionários; e 

emissão de relatórios 

Identificação dos Grupos 
Sociais atingidos pelo 

rompimento da barragem 

Adoção de faixa de 300 metros 
de largura em cada margem do 

rio Doce 

Elaboração do Diagnóstico 
Socioeconômico e Plano de 
Mitigação e Compensação 

Social 

c 

--- 



I-1 2 -I 
ni 

m 
aZ 
•19-1 

rn 
-I I-1 

o 
o-' 

tc. 

- 

1, 

S -- 

ct' 
r. 

tIJ 
- a- 

- 

ti» 
•) 

- 

C) 

1- 

;l 

W 1 

- .0 .1. 
!J,- 

• .- . --.• . - 



Perfil das pessoas impactadas 
rt)rr: :!Ifl!ft a 

por Município 

Mariana 
- 1 1603 

Barra Lorga 1 2.232. 

Santa Cruz 1 
do Escaivado J 179 

1 
Rio Doce Q 109 

J 

Faixa etária crianças (Até 15 Anos) 

• Faixa etária 

At 15 Ano; 50S  

D 16 a 25 Aflcs [liii _.1.J 437 (13,99) 

De 26 R 3SAncs LTTTTTTI 362 (11,5%) 

De 36 45Ancs rTTuT:TI 424 (13,5%) 

De 46 a SS Anos E.±Ei 410 (13,0%) 

De SG a 65?nos [TTTTEI 377 (12 Ot) 

Miis de 65 Anos j 407 (12$%) 

ni EE_TI 222 (7,10 c) 

41 '1 VI  

49 

• ____ 34 
_____ 

32 34 33 35 35 

17 
 

. ;. ., . 

•: •,S' 
.4. 



por Sexo 

1582 
El F4r1ir1) 

1519 JJ r : J!i!io 

Li 1'r 

Perfil das pessoas impactadas 

por Escolaridade  

Ensino Fundameital Incompleto 1 1263 

fnsinoMédio completo ... 509 

Mo Informou ---.--. 336 

Ensino Médio Incompleto —J 278 

Ensino FtndamituIcomrieto 235 

Nio frueitoua escola 112 

EnsMo Superior completo 146 

Crechepré-escola,alfibefizac5o ] 103 

hsino Superior incompleto 1 71. 

Espedalhaciode nível 'uperior 4 

por Estado dvii 

Solteiro 1323 

Casado . --fl 1130 

17Õ 

Vliivn - 

IIl4IiLlrJ [ ! 140 

OvnrLiaintSep4l.do Ç; 102 

Viihpn 19 

Outro 10 



Perfil das pessoas impactadas 
•1Sr ;1I!$.!r 1 as 

C1iftt twsflial 
Bento Rodrigues 737 231 

Águas Claras 29 8 

Camargos 33 10 

Paracatu 487 158 
Mariana 

Pedras 77 28 

Campinas 113 34 

Ponte do Gama 60 18 

....... Borba 7 4 
Populaçao: 

54.212** Outras Iocalidades* 59 20 

'Outros = Mariana Sede + Santa Rita Durão + Golabeiras + Braúnas 
"Fonte: Censo 2010 
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Perfil das pessoas impactadas 
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Perfil das pessoas impactadas 

Sede 1055 368 

Barretos 33 10 

Barra Longa 
Gesteira 111 39 

População Total Outras 3 1 
6.143* Localidades 

* Fonte: Censo 2010 
http://www.censo2010ibe.gov.br/sinopseJindex.php'?uf=31  &dados=29 

.1 

e 



Perfil das pessoas impactadas 

1 

 



?2V2 284 

Mariani 
284(81%) 

TOTAL 

,ra Longa. 

Perfil das pessoas impactadas 

Pe?ccs H.:e:bc?s Au 

3ra Lci;a Mala"a Total. 

CASA DE FAM LIA 12 O .3 

CASASALJSADAS tIl 1  

HOTEL PO'JS&DA . 2 2 

$932 
TOTAl. 

°uTa Longa: 
7(20%) 

Mariana 
932(80%) 

Fani;? -lc:ci::ls € Y.31r rinrtç 
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Perfil das pessoas impactadas 
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Perfil das pessoas impactadas 
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Perfil das pessoas impactadas 

Quantidade de cadastros - Rio Doce 
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Diretrizes de responsabilidade Due Diligence 

social (DiLigência Devida) 6.3.3 

Envolvimento e 
desenvolvimento 6.8 
da comunidade 

ECÔ 
Entidade Internacional 

reconhecida mundiaLmente Relatório de 
como referência em Sustentabilidade 

EC7  
elaboração de relatórios de 

sustentabilidade EC9 

Padrão para gestão interna da DiáLogo com partes 
responsabilidade social de interessadas 

empresas 

Metodologia de avaliação e monitoramento de 
impactos socloeconômicos 

sungu'iwavji A 

1 iiw E 1oPiffiEfpiódõ - AvaUação de Impleniêntái est?atéjias de gestão de riscos baséadas 

(Qit - iiz1irui Desenvolvimento Sustentável, Desempenho da . 
em dados válidos e na ciência bem fundamentada 

F~itâ1ILUiZ1 utilizado pela maioria das empresa 
- 

Contribuir para o desenvolvimento social, econômico 

1 riirstifl4il mineradoras sustentabilidade e institucional das comunidades 

Práticas de A organização deve gerenciar e monitorar seus 
responsabilidade 7.4 impactos dentro de sua esfera de influência, de forma 

social a minimizar o risco de danos sociais e ambientais. 

Esforço abrangente e proativo de identificar riscos ao 
longo de todo o ciclo de vida de um projeto ou 

atividade organizacional visando evitar ou mitigar 
esses riscos (Carta Internacional Direitos Humanos). 

Geração de emprego, investimentos sociais, 
desenvolvimento econômico local, expansão de 

programas de educação, promoção e preservação da. 
cultura, prestação ou promoção de serviços e saúde 

Políticas, práticas e proporção de gastos com 
fornecedores locais em unidades operacionais 

Procedimentos para contratação local e proporção de 
membros de alta gerência recrutados na comunidade 

local em unidades operacionais 
Identificação e descrição de impactos econômicos 

indiretos significativos e sua extensão 
Processo de levantamento de informações, auditoria e 

relato social e ético, com enfoque no diálogo com 
partes interessadas: prestação de contas 

Nota técnica: diversos referenciais normativos e legais estão sendo utilizados que sejam ap!icadas as 
melhores práticas na gestão de impactos socioeconômicos. 



Metodologia de avaliação e monitoramento de 
impactos socioeconômicos 

Definição da Avaliação de Impactos Sociais 

A avaliação de impactos sociais inclui os processos de análise, monitorização e 

gestão das consequências sociais, pretendidas e não pretendidas, positivas e 

negativas, de intervenções planejadas (políticas, programas, planos, projetos) e 

inclui quaisquer processos de mudança social provocados por essas intervenções. 

o seu objetivo primordial é contribuir para a existência de um ambiente 

biofísico e humano mais sustentável e equitativo. 

Associação Internacional de Avaliação de Impactos, 2003 

e 



Metodologia de avaliação e monitoramento de 
impactos socioeconômiCoS 

Modelo Pressão-Situação-Resposta: o esquema mostra que as atividades humanas pressionam o ambiente, 

ocasionando mudanças. E, a sociedade responde a essas mudanças, com políticas ambientais e econômicas, 

através de programas de prevenção, redução ou moderação dessas pressões ou aLterações no ambiente. 

1 143.w --ir-  ttuwtL II S&íi 

Informação 

Atividades 
humanas 

Energia 

Transportes 

Indústria 

Agricultura 

Outras 

1_Pressões :> 

Recursos 

Situação do 
Ambiente e dos 

Recursos Naturais 

Água 

Ar 

Terra 

Recursos Vivas 

Informação 

E-> 

Respostas da 
Sociedade 

Agentes 
Econômicos e 
Ambientais 

Administradores 

Agregados FamiLiares 

Empresas 

InternacionaL 

Respostas da sociedade (Decisões - Ações) 
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Metodologia de avaliação e monitoramento de 
impactos socioeconômicos 

Principais bloco de informações individual: 

Perfil indivíduo Documentos Vulnerabilidade Perfil de danos 

o 
Perfil família Perfil domiciliar Vulnerabilidade Perfil de danos 

o 
CaracfH.iikas 6iii1imós)e[s  e 

- 

móveis) 
Situação jurídica Perfil de danos 

o 
Características animais Relação com animais Perfil de danos 

o 
1 - Pedilde Perfil de -- - 

oltuas.au ut..upa.uuuiai rvu iii uc piuuu',,au 
comercializaçao associativismo 

rerru ae aanos 

e 0 



Metodologia de avaliação e monitoramento de 
impactos socioeconômicos 

Árvore de Impactos j Falos G?ra&res Impactos 

............. 11 Inipado 
FaluOadorI 

12 impacto 
........ ..... 2iImpacto 

FatoGrador2 ...............-. 22tmpdo 
.............  23Impacto 

Fato 6rador3 
31 Impacto 

321mpacto  

Basetirte 

14 Fato G 
N0 do 

erador Impacto lndidores 
Valormais 

Unidade Ano Fonte 0bs 
Impacto recente 

indicadorA 0,00 percentual 1999 IBGE 
1.1 Impacto A 

indkador B 0,00 percentual 1999 Datasus 
Fato GeradorX 

inditador( 0,00 percentual 1999 Detran 
1.2 Impacto 9 

inditadorD 0,00 percentual 1999 Muninet 
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Metodologia de avaliação e monitoramento de 
impactos socioeconômicos 

Processo 1 
--------------------------------------------------------------------------------- 

1 

Coletar, organizar e tratar Produzir informação a partir da 
Objetivos dados análise de indicadores 

-------------------------------------------------------------------------------

1.1. Identificar necessidades de 2.1. Analisar resultados dos 
informação/estudos de 
impacto: estudos; 

Atividades 
1.2 Priorizar informações e 2.2 Preparar gráficos analíticos; 
estudos; 

1.3 Coletar dados 2.3 Construção de mapas; 

ti, Analisar consistência de 2.4 Elaborar relatórios de 
dados 

1.5 Organizar e tratar dados; 
impacto; 

 

1.6Armazenar dados no 2.5 Preparar apresentações; 

sistema; 
2.5. Relatórios específicos. 

Produtos DBase de Dados Relatórios 

gerenciais 

-------------------------------- 

Compartilhar e discutir 
resultados apurados com as 

L..partes interessadas 
. J 

-------------------------------- 

3.1. Assessoria técnica para 

tomada de decisões; 

3.2 Apresentação dos resultados 

3.3 Executar reuniões internas e 

externas 

3.4 Participar de eventos 

3.5 Disseminar informações as 
lideranças dos programas 

3.6 Disseminar informações 
para os órgãos públicos. 

Conhecimento sobre as 

LL> 
principais impactos, 
tendências e riscos. 

------------- 



• Delimitação da 
população impactada - 
conceito acordo 

- 

• Análise qualitativa; 

\ quantitativa dos impactos 
e danos individualizados 

Metodologia de avaliação e monitoramento de impactos 
socioeconômicos ..t M 

4-r1iL') 

/ 
í 

'1 Ni 

@YÁt1iiflhl1k 

• Análise de Consistência • Dimensão territorial e 
auditoria interna e • .. 

.y' Diversidade de territórios 
externa e conteúdos 



Metodologia de avaliação e monitoramento de impactos Ib 
socloeconômicos LJdUbJJXL4iO!Oa  

• Demonstrar a diferença entre cadastro de impactado e elegibilidade ao auxílio financeiro 
emergencial 

o Amplitude da área de abrangência e volume da demanda por cadastro; 

Crescente artificialismo (em ofício e inclusão de dependentes); 

o Crescente solicitações por revisão de cadastros a fim de enquadrar-se nos critérios; 

• Tratamentos não-uniformes ao longo do processo e entre comunidades, devido a adaptação 
das dinâmicas dos territórios e os seus respectivos impactos; 

o Manifestações populares e ameaças aos pesquisadores e analistas de campo; 

o Processo de cadastro e tratamento da informação manual, com base em Excel; 

• Documentos comprobatórios modificados ao longo do tempo e imprecisão nas informações 
prestadas pelos impactados; 

Encerramento do cadastro e levantamento de danos para reparação. 

.1 - 

ó o 
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Programa de auxílio financeiro emergencial 
•'. II 'It. 

A adoção do cartão auxílio-financeiro foi 
defin ida por meio de um aditivo ao termo 
de Compromisso Socloambiental 
Preliminar, assinado em dezembro de 
2015 e depois estendido pelo Termo de 
Transação e de Ajustamento de Conduta 
(TTAC)  

Este documento 
garante direitos 
emergenciais de 
subsistência à 
população impactada 
pelo rompimento da 
barragem de Fundão. 

ó •0 



Programa de auxílio financeiro emergencial 

Uma medida emergencial e 
temporária, oferecida à população 
impactada após o acidente com a 
barragem de Fundão. 

Não tem caráter indenizatório. 

O cartão é para cobrir despesas de 
subsistência durante um período 
determinado. 

O crédito mensal do cartão de 
auxílio-financeiro é: um salário 
mínimo + 20% do salário mínimo 
por membro dependente + valor de 
uma cesta básica com base no 



Programa de auxílio financeiro emergencial 
;kIRii!'I 4L!I)'.I1ILI:IR 

Trabalhador que exercia atividade vinculada ao Rio Doce e que com provadamente está 
impossibilitado de exercer seu trabalho. 

Pescador profissional artesanal ou pescador de subsistência - com atividade comprovada por meio 
de carteira emitida pelo Ministério da Pesca e Agricultura ou por meio protocolo de solicitação da 
carteira, ambos emitidos até 5.11.2015; 

• Pescador artesanal ou de subsistência que não possua a carteira emitida pelo Ministério da Pesca e 
Agricultura ou o protocolo de solicitação da carteira, mas comprove de maneira pública e notória que 
à época do acidente (5.11.2015) exercia a atividade de pesca. 

Trabalhador que exercia legalmente a atividade de extração de areia ou pedra 
e que possa comprovar que na época do acidente (5.11.2015) exercia esta atividade. 

• Pequeno produtor rural que desenvolva essa atividade como meio de subsistência e dependa da água 
do Rio Doce, e outras águas afetadas, comprovando que à época do acidente (5.11.2015) exercia esta 
atividade. 

• Outros trabalhadores que dependam da água do Rio Doce como meio de subsistência, demonstrando 
que à época do acidente (5.11.2015) exercia a atividade. 

Viúva e os dependentes de pescadores e ribeirinhos cadastrados e falecidos poderão ter direito ao 
subsídio desde que o falecimento tenha ocorrido após 5.11.2015. 



Programa de auxílio financeiro emergencial 
:4éIIiLiia},.  r. Ii 

• Trabalhadores e atividades que tiveram impacto indireto do Rio Doce e fazem parte 
da cadeia produtiva dos grupos sociais afetados, a exemplo de atravessadores de 
pescador, vendedores de artigos de pesca, feirantes, entre outros. 

• Trabalhadores e profissionais que não comprovem de forma suficiente que à época 
do acidente (5.11.2015) exerciam quaisquer das atividades diretamente 
impactadas pelo acidente. 

• Trabalhadores que exercem atividades ilícitas ou que careçam de regularização 
exigidas por lei. 

• Pessoas jurídicas e seus empregados ou trabalhadores diretos que possam ter sido 
afetados pelo acidente ocorrido em 05.11.2015, como pescador profissional na pesca 
industrial, comerciantes, donos de hotéis e pousadas, entre outros. 

• Indígenas, pela razão de estarem contemplados no acordo REGULADO PELA FUNAI, 
que resguarda benefícios específicos, de acordo com a legislação 
que protege o povo indígena. 

a 



Programa de auxílio financeiro emergencial 
•I('N 

• O pagamento deve permanecer até que sejam restabelecidos as 
condições para o exercício das atividades econômicas originais através 
dos programas: 

• Na hipótese de inviabilidade de restabelecimento da condição, o 
pagamento deve permanecer até que sejam estabelecidas condições 
para uma nova atividade produtiva. 

O pagamento está limitados a 5 anos a contar da assinatura do TTAC; 

• O pagamento pode ser prorrogado por um período de um ano, desde que 
fundamentado e justificado três meses antes do encerramento do prazo 
original e assim sucessivamente até o limite máximo de dez anos; 

IiIIII
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

CASA CIVIL 

SECnETARIA EXECUTIVA 
iers rir nDrcrMrâ 

r 

- 

ReunIo: flmara Técnica de organizaçio Social e Auxílio Emergenclal 
coordenador: Janine Metia 

LLOCaI: PaláCio doiiaiW, 49 andar sala 95 Hora: 141100 
DattV.O9/05/201€ 

1 Nome Cargo 1 Órgo 1 E-mail  Telefone Celular 
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

CASA CIVIL 

SECRETARIA EXECUTIVA 

LISTA DE PREENÇA 

Câmara Técnica de organhzaÇO Soci Ernergericial 
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PONTOS PROPOSTOS PARA REUNIÃO DO ClF - Informes e Pontos a Apreciar 

11DEMAIO 

1. Informe sobre a situação atual da Câmara Técnica 
41  Campanha de Cadastramento está em andamento. Previsão de finalização 

no fim de maio. 

SAMARCO apresentou proposta de qualificação e aprimoramento do Cadastro 

contendo: 1. Detalhamento das situações que caracterizam cada categoria de 

impactado; 2. Requlsitos de informação para os programas socioeconômicos; 

3. Proposta de formulário para rodada de qualificação do cadastro (será 

iniciada na semana de 18/5, com o objetivo de compleMentar informações dos 

cadastrados). 

Câmara Técnica fará, até dia 18/05, uma nota técnica considerando os 

-) seguintes pontos: 
1. Análise comparando as situações previstas em cada categoria de 

impactado e os programas socloeconâmicos (comparação categorias 

do Acordo x categorias do cadastro). 

h. Análise da suficiência e pertinência dos requisitos de informação sobre 

os programas. 
iii. Análise do formulário e considerações sobre trabalho de campo. 

SAMARCO apresentou cronograma de cadastrarnento até outubro de 2016. 

Após envio da base pela Samarco, lá solicitado por ofício da Casa Civll/PR, 

Câmara fará análise do cadastro e cruzamento com bases de dados do governo 

federal 
- 

... 

2. Será necessária aprovação no CIF de ieit4ão sobre iÜb de informação para criar 

rotina de recebimento, análise e validação dos dados. Câmara Técnica preparará 

minuta, que deve ser apreciada na pauta da próxima reunião do CIF. 

3. Será necessária validação pelo CIF da Nota Técnica de qualificação do cadastro (com 

Informações complementares para acesso aos programas e correção de possíveis 

inconsistências) e posterior envio definitivo à empresa. Nota será preparada pela 

Câmara Técnica e enviada em caráter preliminar (pois terá de ser aprovada pelo CIF) à 

empresa no dia 18/05. 

4. Informe sobre ida a campo da DPU. No aguardo da proposta da DPU. 

5. informe sobre instalação da Câmara Técnica de Infraestrutura. Governo estadual de 

MG será o coordenador. 

Em síntese, pauta do CIF: 
Aprovação da resolução sobre fluxo de informação de recebimento da base do 

cadastro (minuta será enviada anteriormente) 
Aprovação da nota técnica com propostas de complenientação do cadastro (acesso 

aos programas socioeconõmicos) e identificação de eventuais inconsistências 



a 

- 

e. EncaminhamentOs: 

a. Envio para CIF de: 

1. Proposta de composição e funcionamento da aos; 
ii. Sugestões de questões a serem consideradas na elaboração da resolução 

sobre asas conforme descrito-no ltem-B. . . 

- ... - - •_ - - 

2. Programa de Cadastro e Levantamento de Danos - PCLD 

- •y r - - -- - 

Apresentação pela SAMARCO do formulário de cadastro e, do status do programa; 

- Dados atualizados: 23?44 cadastros efetuados (tittilares e dependentes).,  

- 
Ações de capacitação das equipes de entrevistadores com base no novo formulário. 

- 
Apresentação dos próximos, passos:- forma de cadastramento, forma de análise e 

• 
. cónsistêncla das Informações. . .. . 1 

Apresentação do cronograma do programa.- -•, . - 
-- 

•_ __ ;.- 
, . 

e 
Apresentação -pelo MDS do resultado-preliminar do cruzamento realizado entre a base 

enviada pela SAMARCO e o Cadastro Único: 

- 
Resultados do--cruzamento não são- conclusivos em função de dificuldades de - 

;unlficaçâo: das bases e possíveis)acunas de-preenchimentp de dados- básicos de 

identificação nominal dos titulares; -.. . 

- -. 

-- 
Variável Sem lntormaço %Sem Informaflo 

ataNam 220frL  

Nosi.ëdaM3e ... - -------- -: -- 24,5% - 

- rCPF ... -..------ 

Apresentação pelo MOS eCasa Civil-de critIcas-e ponderações sobre o formulário unificado 

—emanexO. - 
- - ..

:i -  

d.. Encaminhamentos: 
•-- '. 

-: - -- -  

- -- 
SAMARCO Informará prazo necessário para unificação da base e correções de 

inconsIstências até-13/OG.  

Será feito - novo cruzamento-entre a base-ajustada e-as bases do Cadastro ÚnIco, 

- -- -DAR; RGP - e SIPRA.- Prazo tentativo: até a próxima reunião do CIF (depende de data 

- a ser -indicada - pela SAMARCO). 4, 

3. --Programa de Auxilio Emergenclal - PAE  

Apresentação pela SAMARCO do Programa de Auxilio Emergencial: apresentação das 

- definições, dos critério.s de- eieglbIlidade.-  fluxOs, formade -cálculo dos aux111o51e termos 

assinados com MP e MPT. - 

Quadro resumo de cadastros efetuados para pagamento do auxilio emergenclal: 

- •.j; -. - - 



Codosuadosde tetutores 424 510 8902 4874 4025 9838 

Ce&.rros de dependeste, 782 1095 21712 6983 4779 13535 

_____________________________ - 
y (P!JIi 

.________ 
±i_E4• 

13 Cn35 nfrceionodos 253 309 6445 3307 3138 

1.1.1 Ca0es entie sues 251 309 8054 3052 3002 6614 

2.1.1.1 Pessoa. asslaedas (lindotes edependeetes) 165 931 54324 7652 5662 25020 

LI.t2la2ãrlos pagos 267 148 4054 3052 3002 6669 

1.2 Pró as Loses(c flnem cafecØoJ 0 397 137 160 297 

SUPJ . 

a 

4 

Maioria dos casos de não elegibilidade está relacionada a situações de pescadores que 

alegavam ter RGP e não comprovaram. No entanto, a empresa tem realizado pagamentos 

• 

. para pescadores que afirmaram não ser registrados e que realmente não possuíam RGP. 

Necessidade de avaliar esses casos e formas de tratamento. 

Samarco apresentou como ponto de preocupação casos de irregularidade, ilegalidade e 

possíveis fraudes. Ex.: garimpeiros ilegais e pescadores sem registro. 

Encaminhamentos: SAMARCO enviará base com informações sobre os casos de 

Irregularidades e ilegalidades para análise pela a e encaminhamento ao CIF. 

4. Programa de Indenização Mediada - PIM 

a. Apresentação pela SAMARCO dos fluxos, propostas, termos de quitação. Pontos de 

discussão: 
Necessidade de definir formas de participação da DPU em consonância com os 

escritórios de mediação: cronogramas, espaços físicos e atendimento à população. 

Explicação sobre a relação entre os programas: explicitar casos de indenização 

antecipada e pessoas que serão atendidas pelo programa de reassentamento. 

Dúvida sobre as possíveis manifestações de Indenização morai, já que o programa 

trata apenas das indenizações por danos físicos. 

Importância de que a matriz de danos não seja rígida permitindo a incorporação 

de novas possibilidades, caso necessário. 

b. Encaminhamentos: a enviará ao CIF a solicitação de reunião extraordinária do ClF para 

que SAMARCO faça apresentação sobre o PIM para avaliação dos membros do comitê. 

5. Crønograma de visitas da DPU 

a. DPLJ irá apresentar cronograma de Ida a campo até segunda-feira, dia 13/06. 

- Cronograma deve ser fechado com estados de MG e ES. 

- Estimativa de Início do trabalho de campo até o final de junho. 

- Após consolidação, cronograma será encaminhado para a SAMARCO. 
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ANEXO 1 - Pontos de atenção e ponderações sobre o formulário integrado apresentado pela 

SAMARCO 

Tamanho do formulário: preocupação sobre tamanho do formulário e impacto que tempo 

de entrevista pode ter sobre os entrevistados e qualidade da Informação. Além disso, 

registra-se a preocupação com possível viés que o questionário possa ter. É preciso 

garantir que toda a população atingida responda as devidas perguntas no questionário e 

não só a população mais diretamente afetada. 

Importância de elaborar dicionário de variáveis para o questionário. 

Avaliar a pertinência de cada uma das perguntas e casos de redundância. Ex.: pág.li - 

"sofreu algum dos impactos listados abaixo, com o acidente?". Págs. 76 e 77 - onde se 

pergunta sobre os Impactos e danos (há redundâncias, inclusive, entre as perguntas da 

pág. 76). Relevância da pergunta na pág. 17: Se doada, por quem foi doada? 

Ordem de aplicação do questionário: primeiro se aplica o questionário inteiro para o 

responsável familiar; e, em seguida, para o resto dos membros da família? Ou o 

questionário é seguido de modo que as perguntas são feitas a todos os membros ao 

mesmo tempo? Preocupação com a clareza por parte da família do que estará sendo 

perguntado e do entrevistador, para minimizar erros. 

S. Inclusão de códigos para os demais municípios das áreas afetadas (não só Mariana e Barra 

Longa). 

6. Sugestão de que sejam coletados documentos de todos os membros da família, de forma a 

facilitar a identificação e posteriores batimentos com outras bases de dados. 

7. Para que seja possível batimento com as bases de dados do governo federal, é necessário 

que seja registrado, para cada um dos membros da família: 

1. Nome completo; 

II. Data de nascimento; 

Nome completo da mãe; 

CPF e/ou NIS; 

Nos casos de ausência de CPF ou NIS, informar, se possível, título de 

eleitor ou certidão de casamento ou RANI ou RG ou Carteira de trabalho. 

8. Dúvida sobre o respondente do questionário: Quem deve responder ao questionário? O 

proprietário do Imóvel? O Chefe da família? O "primeiro responsável"? 

9. Imóvel x domicílio: é fundamental diferenciar Imóvel de domicilio, deixando claro a que se 

referem às perguntas. 

10. Membros da família x Indivíduos: O Bloco "Características dos individuos" deve ser 

respondido apenas por membros da família do respondente? No caso, se faz necessário 

uma definição do conceito de família também. 

ii. É fundamental padronizar e esclarecer conceitos. Por exemplo, para quem está 

desempregado, se pergunta "Qual era o seu salário antes de perder o emprego?", para 

quem está trabalhando, se pergunta "Renda de trabalho do mês anterior da entrevista 

(renda bruta)". Perguntas distintas levam a resultados não comparáveis. 

12. Bolsa Família: Quando é perguntado o valor do benefício PBF, é necessário deixar claro 

que o valor é pago à família, sendo geralmente recebido pela mulher/mãe, assim não deve 

ser preenchido para todos os membros da família íatencâo: se o conceito de família do 

questionário for distinto do conceito de família do Cadastro Único, é possível que baia 



mais de um beneficio entre os membros listados). Quando é perguntado se a família 

recebia o PBF entre nov/14 a nov/15, é preciso explicltar se é o somatório do valor do 

período, o valor de um dos meses ou uma média dos valores recebidos por mês, já que 

valor do beneficio pode variar ao longo do período (o mesmo vale para aposentadoria, 

seguro desemprego, pensão, etc). 

 1415 é sigla de "Número de Identificação Social" e não "Número Identificador Social". 

Sugerimos que a pergunta venha após a questão sobre Bolsa Família, pois os membros de 

famílias que recebem PBF necessariamente possuem NIS. Para as demais, sugerimos 

perguntar "Está inscrito no Cadastro Único/possui NIS?", para otimizar a compreensão da 

pergunta. Na pág. 74 é feita a pergunta "Sua família está inscrita no Cadastro Único de 

Programas Sociais (CadÚnIco): flSlm. Qual Número? _________ ()Não ." 

Essa pergunta é redundante, Já que anteriormente já se perguntou sobre o NIS. 

 Campo para inclusão do CPF não foi localizado (na pág. 2, há somente o campo para . resposta sobre a posse ou não de CP9. 

 Página 2: não recomendamos perguntar a Idade. Pode-se calcular a partir da próxima 

pergunta sobre a data de nascimento. 

 Dúvidas sobre forma como será feita a soma dos campos de rendimento. 

 Ordem das perguntas na pág. 13 sobre benefício social. 

 Na pág. 16, pergunta-se se o entrevistado possui dados de contato do proprietário, para o 

que somente há o campo para sim ou não. Aparentemente, falta espaço para 

preenchimento do contato. 

 Na pág. 69, pergunta-se sobre o material utilizado para as edificações acessórias, mas não 

há legenda para ser utilizada. O mesmo ocorre na pág. 55. 

 Preocupação com a sistematização das respostas a perguntas de campos abertos. 

 Inclusão dos campos para identificação de quilombolas e Indígenas. 
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PREsIDtNOA DA REPÚBLICA 

CASA CIVIL 
SECRETARIA EXECUTIVA 

LISTA DE PRESENÇA  
ReunIo: Reunl5o Câmara T&nlca de organlzaçSo Sodal e Auxilio República Coordenadoniafllfle Melio 

Local: Paládo do Planalto, 0 andar, Sala 97 Hora: 10h00 øati: o8fo6/2016 

— Nome 1 Cargo 1 Lotaçio 1 - 
E-mail - Telefone 1 Celularj 
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Memorando nq 4 0/SE-C.CiviliPft 
Em 05 dejulho de 2016. 

À Senhora Chefe de Gabinete da Subchefia de Articulação e Monitoramento da Casa Civil da 
Presidência da República. 

Assunto: Câmara Técnica de Organlzaçlo Social c Auxilio Emergenclal do Comitê 
Interfederativo descrito no Termo de Transação e de Ajustamento de Conduta sobre o 
desastre ocorrido em Mariana, MC. 

Senhora Chefe de Gabinete, 

Encaminho o Oficio 02001.007233/2016-24 GABINETE DA 
PREs1DÊNCÍAnDAMA, recebido nesta Secretaria-Executiva em 4 de julho de 2016, para 
análise e providências cabíveis. 

Atendo sain ente, 

ost Ó$áBEu%o NFO 
04te de Q6binete 

da Casa Civil 

pc__ç_c. 

II 
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MINISttluO DO MEIO AMDIUCE 

INSTITLTTO BRASILEU(O DO li1110 AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 
Cabinete da Presidênda 

SCEN Trecho 2 EL Sede do lhama flnsøla - DF 
CEP; 70818-900 e 61) 3316-1001 ai 1003 

wwwibama.gon.br  

OF 02001.007233/2016-24 GABINETE DA PRESIUNCIAJIBAMA 

Brasilia4  01 dejuuio de 2016. 

Ao Senhor 
DANIEL SIGELMANN 
Secretário-Executivo da Casa Civil da Presidência da República 
Praça dos Três Poderes. Palácio do Planalto. 49andar 
BRASIlIA - DISTRITO FEDERAL. 
CE?.: 70150900 

Assunto: Câmara Técnica de Organlzaçào Social e Auxílio Eznergencial 

Senhor Secretário-Executivo, 

Cumprimentando-o, faço referência às Câmaras Técnicas criadas no âmbito do 
Comitê InterfederatIvo que acompanha o cumprimento do Termo de Transação e de 
Ajustamento de Conduta referente ao desastre ocorrido com o rompimento da barragem 
de Fundão em MarlanafMG. 

Com o objetivo de atender à solicitação da Procuradoria da República o 
Estado de Minas Gerais, constante no Ofício n0  6623/2016IMPF-GABIFT (anexo), de 24 de 
junho de 2016, solicito que encaminhe ao ibama cópia das atas e respectivas listas de 
presença das reuniões realizadas no âmbito da Câmara Técnica de Organização Social e 
Auxílio Emergencial, coordenada pela Casa Civil da Presidência da República. 

Considerando o prazo exíguo estipulado pelo MPF, solicito que a documentação 
seja enviada à esta Presidência com a maior brevidade possíveL 

Atenclosamente. 

o 
Presidente do IBAMA 

mAMÃ p09. lfl 2)07.12016 • 21:25 
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MMA/IBAMA/çFnr - PDflrrT1 

IGITÂLJZADO NO IBAMA 

Oficio n° S 93 /SE-C.Civil/I& 
Brasília, 2 de julho de'2016. 

A Sua Excelência a Senhora 
SUELY MARA VAZ GUIMARÃES DE ARAÚJO 
Presidente do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
SCEN - Trecho 2, Ed. Sede do IBAMA 

• 70818-900 - Brasília, DF 

Assunto: Composição da Câmara Técnica de Organização Social e Auxílio Emergencial - 
Rompimento da Barragem do Fundão em Mariana, MG. 

Senhora Presidente, 

Tendo em vista as atribuições da Casa Civil como coordenadora da Câmara 
Técnica de Organização Social e Auxílio Emergencial, instituída por meio da Deliberação n° 7, 
de 11 de julho de 2016, do Comitê Interfederativo, encaminho as indicações dos representantes 
dos órgãos federais e estaduais que comporão a referida Câmara Técnica. 

Casa Civil da Presidência da República: 

- isadora Lacava - Subchefia de Articulação e Monitoramento; 
- Isabele Villwock Bachtold - Subchefia de Articulação e Monitoramento; 
- Ysrael Rodrigues de Oliveira - Subchefia de Articulação e Monitoramento; 

Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário: 

- Denise Direito - Secretaria Nacional de Renda de Cidadania; 
- Fernando Macedo - Secretaria Nacional de Assistência Social; 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento: 

- Mima Lúcia Corrêa - Secretaria de Integração e Mobilidade Social; 
- Vinícius Augusto de Sá - Secretaria de Integração e Mobilidade Social; 

E 
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Defensoria Pública da União: 

- Francisco Nóbrega - Secretário-Geral de Articulação Institucional; 
- Filippe Augusto dos Santos Nascimento - Chefe de Gabinete da Secretaria-

Geral de Articulação Institucional; 

Governo do Estado de Minas Gerais: 

- Marta Maria V. da Silva - Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social; 
- Raoni Bonato - Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional e Política 

Urbana; 

Governo do Estado do Espírito Santo: 

o -  Silvana Coutinho Ramos - Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos; 

- Margareth Batista Saraiva Ribeiro - Secretaria de Estado de Saneamento, 
Habitação e Desenvolvimento Urbano. 

Atenciosamente, 

ID $cv 
DANIEL GEL ANN 

Secretário-Executivo da Casa Civil 
da Presidência da República 

o 

ç 
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(prac!i 
RõD.: 

COMITÊ INTERFEDERATIVO 

Deliberação n°07, de 11/07/2016 

Institui as Câmaras Técnicas Permanentes do 
Comitê Interfederatn'o - CT/CIF e dispõe 
sobre sua competência, coordenação, 
programas afetos e a forma de funcionamento 

O 
COMITÊ INTERFEDERATIVO - CIF, previsto no âmbito doTermo de Transação e 

de Ajustamento de Conduta - flÀC - celebrado entre órgãos e enildades da União, dos 
EsSes de Minas Gerais e doEsto Santo, e as empresas Samarzo Mineração S.A., 
Vale S.A., e 8H? Bilhton Brasil Ltda., no bojo dos autos judiciais n° 69758- 
61.2015.4.01.3400, em trâmite ii 12' Vara:Federal da Seção Judiciária de Minas 
Gerais, que visa à recuperação, mitigação, reinediação e reparação dos danos causados . . 

pelo rompimento da barragem de Fundão, localizada no complexo mincrário de 
Germano, em Mariana-MO, oàorrido em 05 de novembro de 2015, reprseniando por  

seu Presidente, no uso das atribuiç&s previstas no art. 50 c 21 do Régirnento Interno do 

CII?, 

RESOLVE 

Art. 1° Instituir as Câmaras Técnicas Permanentes do Comitê Interfederativo - CT/CIF 

e dispor sobre sua competência,: üoordenação, programas afetos . e. a forma de 

funcionamento 

Parágrafo único. As CT/C,
IF são órgãos consultivos instituidospra auxiliar o CIF no:  

desempenho da sua finalidade de orientar, acompanhar, monitorar e fiscalizar a 
m execução das medidas impostas no Teio de Transação è de Ajustamento de Conduta - 

TTAC celebrado àntre órgãos e entidades da União, dos Estados de Minas Gerais e do - 

Espírito Santã, e as empresas Samarco Mineração .S.A., Vale S.A., e BHP Bilhiton 

Brasil Ltda 

Art r Ficam instituidas as CT/CIF de 

1 - Gestão dos rejeitos e segurança ambiental, 
II - Restauração florestal e produção de água, 
III - Conservação e biodiversidade, 
IV - Segurança hidrica e qualidade da água, 
V - Organização social e auxilio emergencial, 
VI- Reconstrução e recuperação de inftaestrutura, 
VII - Saude, educação, cultura, lazer e informação, 
Vifi - Comunicação,participação, diálogo e controle social; . ... . 

IX - Economia e monção, e 
X - Indígena e povos e comunidades tradicionais. . 

.. 
. .: :. . 
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Paragrafo wuco As Câmaras Técnicas referidas nos incisos do capta terão com; 
Coordenador ou Suplente ao menos um dos representantes previstos no art. 20  do 
Regimento Interno do CIF 

CAPÍTULO 1 
- COMPETÊNCIA E COORDENAÇÃO 

Mi 3° Compete à CT/CIF 

1 - convidar representantes de órgãos ou entidades publicos diversos, consideradas as 
respectivas competências institucionais, para compor a Câmara Tecnica, 
II - solicitar à Fundação ou às entidades publicas ou privadas estudos e projetos quanto 
a05 seus prograiflas. : - --:-H -- 

III - propor ao CIF as açôes pnoritánas dentro dos seus programas, 
- 

W - elaborar nota técnica com sugestão de encaminhamentos para deliberação no CIF, 4$ 
V - fazer o acompanhamento, momtoramento e fiscalização no âmbito dos seus 
programas, 
VI—receber documentos que se refiram aos seus programas, e 
VII - pedir informações necessárias ao desempenho das suas atribuições, 

Parágrafo Único Poderão ser criados no âmbito da a/CIF, grupos permancntes ou 
temporanos para tratar de temáticas especificas 

Art. 4° Compete ao Coordenador, e na sua ausência ao Suplente, da CT/CIF 

1 - dirigir os trabalhos da Câmara Tecmca, 
11—adotar as providências administrativas necessárias ao seu regular funcionamento, 
111 - assinar as notas técnicas da Câmara Técnica, 
IV— representar a Câmara Técnica perante as suas relações internas e externas, 
V - convidar representantes de outros órgaos ou entidades publieos para participar das 
reuniões da Câmara Técnica 
VI— convocar e presidir as reuniões, 

- 

- 
- - - 

- - - - -- - VII - prestar informações e expedir certidões relativas a matérias de sua competência, 
- - - - - - -- - 

nos termos da Lei n° 12527, de 18 de novembro de 2011; 
VIII - classificar os documentos com acesso restrito e identificar documentos que 

- - contenham informações sujeitas ao sigilo legal, noS termos da Lei n° 12.527, de 2011; 
- - 

IX - elaborar as atas das reuniões, assiná-la, e dar-lhes publicidade, 
X - elaborar relatóno anual com informações sobre os trabalhos do Câmara Técnica, 
XI— delegar competências, quando necessario 

CAPITULOU 
DEFINIÇÃO DE PROGRAMAS POR CTICIF 

Art 50  A Câmara Técmca de Gestão dos rejeitos e segurança ambiental será competente 
para orientar, acompanhar, monitorar e fiscalizar os seguintes programas 

- - 1 -- Programa de manejo dos rejeitos decorrentes do rompimento da barragem de Fundão, - -- -. - - - - 
- 

- 
- --- considemndo conformação e - estabição in sit-- escavação, dragagem, transporte, -- 

- - - 

tratamento e disposição, previsto na cláusula 15, 1, a, do 'fl'AC, 
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II - Programa de implantação de sistemas de contenção dos rejeitos e de tratamento in 
silu dos nos impactados, previsto na cláusula 15. 1, b, do flAC. 
III - Programa de educação ambiental e preparação para as emergências Ambientais, 
previsto na cláusula 15, V. a, do TFAC, e 
IV - Programa de gestão de riscos ambientais na área ambiental 1 da Bacia do Rio 
Doce, previsto na cláusula 15, VI, a do T1'AC 

Parágrafo único A indicação do Coordenador da Câmara Técnica referida no caput será 

definida pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos RenováVeis - 
Ibama a do Primeiro Suplente pela Fundação Estadual de Meio Ambiente do Estado de 
Minas Gerais - FEAM e a do Segundo Suplente pelo Estado do Espírito Santo 

Alt 60  A Câmara Técnica de Restauração florestal e produção de água será competente 
para orientar, acompanhar, momtorar e fiscalizar os seguintes programas 

1 - Programa de recuperação da área ambiental 1 nos municípios de Manana, Barra 
Longa, Rio Doce e Santa Cruz do Escalvado, mclumdo brorremediação, previsto na 
cláusula 15, 11, a, do TFAC, 
II - Programa de recuperação de Áreas de Preservação Permanente (APP) e áreas de 

o Rio Doce controle de processos erosivos, previsto na cláusula 15, recarga da Bacia d  
II, b, do flAC, 
III - Programa de recuperação de Nascentes, previsto na cláusula 15, II, e, do TI'AC, 

IV - Programa de fomento à implantação do CAR e dos PRAs na área ambiental 1 da 
Bacia do Rio Doce previsto na cláusula 15, VII, b, do TFAC, 

• .... • V Programa de comunicação nacional e internacional, previsto na cláusula 15, V, c, do. 

flAC,e 
VI - Programa de gerenciamento do plano de recuperação ambiental da Bacia do Rio 
Doce, áreas estuarinas, costeiras e marinha, previsto na cláusula 15 VIU, a. do TTAC 
Parágrafo úmco A indicação do Coordenador da Câmara Técnica referida no capuz será 

definida pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis - 

Ibania, a do Primeiro Suplente pelo Estado do Espírito Santo e a do Segundo Suplente 
pelo Instituto Estadual de florestas de Minas Gerais - JEF 

Art. 70  A Câmara Técnica de Conservação e biodiversidade será competente para 
orientar, acompanhar, monitorar e fiscalizar os seguintes programas 

1 - Programa de conservação da biodiversidade aquática, inclumdo água doce zona 
costeira e estuanna e área marinha impactada, previsto na cláusula 15, III, a, do 'fl'AC, 

11 - Programa de fortalecimento das estruturas de triagem e reintrodução da fauna 
silvestre previsto na cláusula 15, 111, b, do TFAC 
III - Programa de conservação da fauna e flora terrestre, previsto na cláusula 15,111, c e •• 

IV - Programa de o, previsto na cláusula 15 consolidação de unidades de conservaçã 
VII a, do TFAC 

Parágrafo único A indicação do Coordenador da Câmara Técnica referida no capuz será 

definida pelo Instituto Chico Mendes da Conservação da Biodiversidade - ICMBio, a do 
Primeiro Suplente pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Renováveis - Ibama e a do Segundo Suplente pelo Estado do Espírito Santo 



• 
.. .H .,. . - 

Art. 8° A Câmara Técnica de Segurança hfdnca e qualidade da água é competente para 
orientar, acompanhar,  monitorar e fiscalizar os seguintes programas 

1 - Programa de coleta e tratamento de esgoto e de destinação de resíduos sólidos 
previsto na cláusula 15. IV, a, do TFAC, 
II - Programa de melhoria dos sistemas de abastecimento de água, previsto na cláusula 
15, IV, b,doflAC,e 
III - Programa de investigação e monitoramento da Bacia do Rio Doce, áreas 
cstuarinas, costeira e marinha impactadas, previsto na cláusula 15. VI, b do TI'AC 

ParágraM único. A indicação do Coordenador daCâSá Técnica referida no caput será :• 

definida pela Agência Nacional de Aguas - ANA, a do Primeiro Suplente definido pelo 
Comitê de Bacia Hidrográfica do Doce (CBFiDoce) e a do Segundo Suplente pelo. 
Município de Governador Valâdares 

Art 9° A Câmara Técnica de Organização social e auxílio emergencial é competente 
para orientar, acompanhar, monnorar e fiscalizar os seguintes programas 

1 - Programa de levantamento e de cadastro dos impactados, previsto na cláusula 8, i, a, 
doflAC, 
11 - programa de ressarcimento e de indenização dos impactados, previsto na cláusula 8, 
i,b. do TFAC, 
III - Programa de Proteção Social, previsto na cláusula 8, 1, e, do TFAC, 
IV - Programa de Assistência aos Animais, previsto na cláusula 8. 1, g, do TFAC, 
V - Programa de Auxilio Fmanceiro Emergencial aos impactados, previsto na cláusula 
8, VI, f, doTFAC, e 
VI - Programa de gerenciamento dos programas socioeconômicos, previsto na cláusula 
S. VII, a, do TIAC 

Parágrafo único A mdic4ção do Coordenador da Câmara Técnica referida no capta será 
definida pela Casa Civil da Presidência da República, a do Primeiro Suplente pelo 
Mmisténo do Desenvolvimento Social e Agrário e a do Segundo Suplente pelo Estado 
de Minas Gerais 

Art 10 A Câmara Técnica de Reconstrução e recuperação de infraestrutura e 
competente para orientar, acompanhar, monitorar e fiscalizar os seguintes programas 

1 - Programa de reconstrução, recuperação e realocação de Bento Rodngucs, Paraeatu 
de Baixo e Gesteira, previsto na cláusula 8, II, a do TFAC, 
II - Programa de recuperação do Reservatório da liME Risoleta Neves previsto na 
cláusula 8 R. b, do YFAC, e 
III - Programa de Recuperaçâà das demais Comunidades e Infraestruturas impactadas .. 
entre Fundão e Candonga, inclusive Barra Longa, previsto na cláusula 8, II, e, do 
TFAC 

Parágrafo único A indicação do Coordenador da Câmara Técnica referida no capta será 
definida pelo Estado de Minas Gerais, a do Primeiro Suplente pelo Municipio de 
Mariana e a do Segundo Suplente pelo Municfpio de Rio Doce 



Fia 
Proc 

Art Ii A Câmara Técnica de Saúde, educação cultura lazer e informação é 

competente para orientar, acompanhar, monitorar e fiscalizar os seguintes programas 

1 - Programa de informação para a população da área ambiental 1. previsto na cláusula 

15,V.b doflAC, 
II- Programa de Recuperação das Escolas e Reintegração da Comunidade 

Escolar, previsto na cláusula 8, III, a, do TFAC, 
III - Programa de Preservação da Memória Histórica, Cultural e Artistica, previsto na 

cláusula 8, 1H, e, do TFAC, 
IV - Programa de apoio ao turismo, cultura, esporte e lazer, previsto na cláusula 8, III, 

etc.. •. . 

V - Programa de Apoio à Saude Física e Mental da População Impactada, previsto na 
cláusula 8 IV, a, do TFAC 

Parágrafo único. A indicàção do Coordenador da Câmara Técnica referida no capuZ será 

• definida pelo Estado do Espírito Santo, a do Primeiro Suplente pelo Estado de Minas . 

Gerais e a do Segundo Suplente pelo Município de Mariana 

Axt. 12. A Câmara Técnica de Comunicação, participação, diálogo e controle social é 
de 

. . 

competente para orientar, acompanhar, momtorar e fiscalizar o ,Programa 

Comunicação, participação, diálogo e  controle social, previsto na cláusula 8, 1, f do 

TFAC 

Parágrafo único. Aindicaçâo do Coordenador da Câmara Técnica referida no captd será 

definida pela . Secretariã de Governo . da Presidência da República, a do Primeiro 

Suplente pelo Estado do Espírito Santo à a do Segundo Suplente pelo Estado de Minas 

Gerais 

Art 13 A Câmara Técnica de Economia e Inovação é competente para orientar, 

acompanhar, momtorar e fiscalizar os seguintes programas 

1 - Programa de Apoio à Pesquisa parâ Desenvolvimento e Utilização de Tecnologias 
Socioeconômicas Aplicadas à RemediaçãodOs Impactos, previsto na cláusula 8. V, a, 
doflAC. 
II - Programa de Retomada das Atividades Aquícolas e Pesqueiras. previsto na cláusula.. 

8, VI, a, do TTAC. 
III - Programa de Retomada das Atividades Agropecuárias previsto na cláusula 8, VI, 

b doflAC, 
IV - Programa de Recuperação e Diversificação da Economia Regional com Incentivo à 

Indústria, previsto na cláusula 8, VI, c, do 'ITAC, 
V - Programa de Recuperação de Micro e Pequenos Negócios no Setor de Comércio, 

. .... Serviços e dutivo, previsto na cláusula 8, VI, d, do flAC;. -. . 
;.. 

VI -. Programa de. Estímulo à Contratação Local, previsto na cláusula 8, VI, e, do 

flAC e 
VII - Programa de Ressarcimento dos gastos publicos extraordinários dos 

compronutentes, previsto na cláusula 8. VI g, do TrAC 

Parágrafo único. A indicação do Coordenador da Câmara Técnica referida no capta será 
do Primeiro Suplente pelo Estado do Espírito 

. . . 

definida pelo Estado de Minas Gerais, a 
Santo e a do Segundo Suplente pelo Município de Mariana 



Ait 14 A Câmara Técnica Indígena e Povos e Comunidades Tradicionais é competente 
para onentar, acompanhar, monitorar e fiscalizar os seguintes programas 

.. 

II - Programa de proteção e recuperação da qualidade de vida de outros povos i 
comunidades tradicionais, previsto na cláusula 8, 1, d, do TFAC 

Parágrafo único. A indicação do Coordenador da Câmara Técnica referida no ccipu: será 
defmida pela Fundação Nacional do :kdio, a do mefro Suplente pela Setada t. 
Governo da Presidência da República e a do Segundo Suplente pela Casa Civil da 
Presidência da Republica. 

CAI' FULO 111 
FUNCIONAMEN'ro DA CF/CIF 

Art. 15. A indicação do nomc do Coordenador e dos Suplentes das Câxnarai Técnicas 
- . .. regulamentadas neste ato normativo deverá ser formalizada pelo dirigenie dos órgáos e 

entidades, à Secretaria-Executiva do .CIF. no prazo de 15 dias, a contaf da aprovação 
destaResolução.  

§ 1°. Caso- não seja enviada a indicação referida no capuz, cónsiderír-se-Á àomo 
Coordenador ou Suplentei os respectivos representantes do C. 

 

§ 2°. .A Secretaria-Executiva do CIF dará publicidade dos nomes do Coordenadores e 
dos Suplentes das C'F/CIF no sítio eletrônico do Comitê 

Art. 160 Coordenador de cada Câmara Técnica devérá enviar à Secretarja-Executjvj 
do Cm, no prazo de 30 dias, a contar da aprovação desta Resolução, os nomes dos . -. 

membros da Câmara Téciicae das entidades ou 6rgão a que representam 

Parágrafo único. A definição do númrode membros de cada Câmara Técnica será 
estabelecida pelo seu Coordenador e submetida à validação do Cm. não podendo ser 
inferior a 5 ou supenor a 20 

Art. 17 O Coordenador de cada Câmara Técnica estabelecerá a penodicidade das 
reuniões, bern como a definição de pauta, data, hora e ll 

- 
. . 

Art. 18. As Cânáras Técnicas manifestar-se-ão por notas técnicas com sugestão de 
encammhamentos para deliberações no CIF 

. 
.. . § . 

.10. As notas técnicas serão assadas pelo S seu Coordenador, devêndó  ser 
encaminhadas ao CIF antes das reuniões para sua deliberação 
* 2° As notas técnicas devem ser publicadas no sítio eletrônico do Comitê 

Art £9 Todas as reuniões das Câmaras Técnicas serão gravadas em mídia digital, de 
áudio ou vídeo, além de serem reduzidas a termo, cm ata na qual deve constar, 
obrigatoriamente:.. .. . . :. , . 

1 - a data, a hora e o local de realização da reunião 
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENfl 

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 
Gabinete da Presidência 

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do lhama - Brasília - DF 
CEP: 70818-900 e 61) 3316-1001 at 1003 

www.lbama.gov.br  

OF 02001.007233/2016-24 GABINETE DA PRESIDNCIAIIBAMA 

Brasília, 01 de julho de 2016. 

Ao Senhor r; ; 
DANIEL SIGELMANN 
Secretário-Executivo da Casa Civil da Presidência da República 
Praça dos Três Poderes, Palácio do Planalto, 42andar  

BRASÍLIA - DISTRITO FEDERAL 
CER: 70150900 

Assunto: Câmara Técnica de Organização Social e Auxílio Emergencial 

Senhor Secretário-Executivo, 

Cumprimentando-o, faço referência às Câmaras Técnicas criadas no âmbito do 
Comitê Interfederativo que acompanha o cumprimento do Termo de Transação e de 
Ajustamento de Conduta referente ao desastre ocorrido com o rompimento da barragem 
de Fundão em Mariana/MG. 

Com o objetivo de atender à solicitação da Procuradoria da República no 
Estado de Minas Gerais, constante no Oficio  nQ 6623/2016/MPF-GAB/FT (anexo), de 24 de 
junho de 2016, solicito que encaminhe ao Ibama 
presença das reuniões realizadas no âmbito da Câara  Técnica de Orcianização  Social e 
Auxílio Emergencial, coordenada pela Casa Civil  da Presidêncià da República. 

- 

Considerando o prazo exíguo èstipulado pelo MPF, solicito que a documentação 
seja enviada à esta Presidência com a maior brevidade possível. 

Ate nciosamente, 

SUELY ARAUJO 
Presidente do IBAMA 
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MINIsTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

INSTITUTO BRASILEIRO Do MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEff 

Gabinete da Presidência 
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibaina - Brasilia - DF 

CEP:70818-900 e 61) 3316-1001 at 1003 
www.ibama.gov.br  

O? 02001.008468/2016-33 GABINETE DA PRESIDÊNCIA/IBAMA 

Brasília, 01 de agosto de 2016. 

Ao Senhor 
ROBERTO LÚCIO NUNES DE CARVALHO 
Presidente Interino da Samarco Mineração S.A 
MG. 129,KM 116,5 CAIXA POSTAL 22 

• MARLANÃ - MINAS GERAIS 
CEP.: 35420000 

Assunto: Comitê Interfederativo - Câmara Técnica de Organização Social e 

Cadastro 

Senhor Presidente Interino, 

1. Em atenção aos questionamentoS feitos pelos membros do Comitê 
Interfederativo na reunião.extraordinária ocorrida no dia 29 de Junho de 2016, em 

• Brasília, solicito que seja atendido o pedido de envio das informações relacionadas a 

seguir: 

1. Proposta de logística para o Programa de Negociação Coordenada, prevendo, 
inclusive, o momento de participação dos defensores públicos; 

Cronograma integrado dos Programas de Cadastro é Negociação Coordenada, de 
modo que seja possível visualizar o concatenamento das etapas de,cada um; 

Definição do prazo para envio da Matriz de Danos consolidada e validada pela 

empresa; 

Cópia do documento enviado pela empresa ao Ministério Público do Trabalho 
sobre a questão dos garimpeiros; 

Cópia do Termo de Referência e do estudo realizado pela empresa sobre os povos 

indígenas da região. 
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENrE 
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 

Gabinete da Presidência 
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibaina - Brasília - DE 

CE?: 70818-900 e 61) 3316-1001 at 1003 
www.lbama.qov.br  

2. Adicionalmente, solicitamos que seja enviàdo o cronograma 
aplicação do questionário do Programa de Cadastro.: 

Atenciosamente, 

SUELY MARÁ VAZ GUÍMARAES 'DE-AMUJO 
Presidente do IBAMA 

1 
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MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE 
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 

Gabinete da Presidência 
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do lhama - Brasília - 1W 

CEP: 70818-900 e 61) 3316-1001 at 1003 
www.ibama.gov.hr  

OF 02001.009967/201 6-48 GABINETE DA PRESIDÊNCIA/IBAMA 

Brasília, 06 de setembro de 2016. 

Ao Senhor 
DANIEL SIGELMANN 
Secretário-Executivo da. Presidência da República Casa Civil 
Praça dos Três Poderes,, Palácio do Planalto, 42  andar 

• BRASÍLIA - DISTRTTO FEDERAL 
CEP.: 70150900 

Assunto: Câmara Técnica de Organização Social e Auxilio Emergencial 

Senhor Secretário-Executivo, 

Encaminho cópia do Ofício nQ 8403/2016/MP17-GAB/17T, em que a Procuradoria 
da, República no Estado de Minas Gerais solicita informações sobre o cumprimento da 
Deliberação nQ 5 do CIF e sobre o relatório trimestral especificado na C1áusijla 25 do 
TTAC, relativo ao Programa de Levanta:mento e de Cadastro dos Impactados. 

Considerando que a Câmara Técnica de Organização Social, e Auxílio 
Ernergencial trata dos programas envolvidos, sendo coordenada pela Casa Civil, solicito o 
atendimento à demanda. 

Atenciosa:rnente, 

SUELY MAiRA4ZAR UJO 
Presidente do IBAMA 

IBAMA pag. 1/1 
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 
Superintendência do Ibama no Estado de Minas Gerais - MG 

Gahinete-Mq 
Avenida do Contorno, ne  8.121 Belo Horizonte - MG 

CEP: 30110-051 e (31) 3555-6120-3219-5230 
www.lbama.gov.br  

OF 0201 5.002702/2016-60 GABIN/MG/IBAMA 

Belo Horizonte, 30 de agosto de 2016. 

Ao Senhor 
Eduardo Henrique de Almeida Aguiar 
Procurador da República da Procuradoria da Republica no Estado de Minas Gerais . AV. BRASIL, 1877 - FUNCIONARIOS 
BELO HORIZONTE - MINAS GERAIS 
CEP.: 30140007 

Assunto: Resposta ao ofício n 8403/2016/MPF - GAB/ET - Ruptura da barragem de 
rejeitos de Fundão. 

Senhor Procurador da República, 

Em resposta ao ofício supracitado, protocolo Ibama n2  02015.004122/2016-15 
IBAMA/COAD/MG, seguem os esclarecimentos solicitados para cada item contido no 
documento: 

(i) Status do atendimento às notificações: 

• Notificação 46715: Esta notificação está sendo conduzida na sede do Ibama em Brasília. Foi 
considerada não atendida devido ao não cumprimento do prazo, conforme Informação 
02001.000897/2016-62 CCAUF/IBAMA, tendo sido encaminhado à Diretoria de Proteção Ambiental 
para adoção das medidas cabíveis. 

• Notificação 2582: Esta notificação está sendo conduzida na sede do Ibama em Brasília. Foi solicitado 
pela Samarco a prorrogação do prazo em 20 dias, conforme resposta dada em 08/08/2016, antes do 
prazo final estipulado, que era 15/08/2016. A questão está sob avaliação. 

• Notificação 46719: Esta notificação está sendo conduzida na sede do Ibama em Brasília. Como o prazo 
para atendimento havia expirado, no decorrer da análise o Ibama encaminhou ofício à empresa 
solicitando resposta em 24h. A Samarco respondeu que entregaria até o último dia útil de julho o 
estudo de avaliação geomorfológica dos cursos d'água impactados e que tal estudo contemplaria a 
quantificação do acúmulo de sedimentos na calha dos rios e afluentes a partir do Dique S3 até a região 
de Candonga. O documento foi enviado e está sob análise do Ibama. 

• Notificação 46718: Prazo final ainda não alcançado, aguardando atendimento. 
• Notificação 46710: Atendida, porém, foi constatado o uso de produtos não registrados, conforme Nota 
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÃVEIS 
Superintendência do Ibama no Estado de Minas Gerais - MC 

Gabinete-Mg 
Avenida do Contorno, n° 8.121 Belo Horizonte - MC 

CEP: 30110-051 e (31) 3555-6120-3219-5230 
www.ibama.gov.br  

Técnica n° 02001.001449/2016-86, sendo encaminhado à consideração superior para adoção das 
medidas cabíveis. 

• Notificação 2593: Não atendida, encaminhada para adoção das medidas cabíveis. 
• Notificação 46706 (a notificação citada no documento "4607' ??? não foi localizada, inferindo-se que 

pode ter havido erro de digitação, o numero de Notificação mais proximo que temos é 46706. ): Prazo 
final ainda não alcançado, aguardando atendimento. 

• Notificação 2577: Emitido o Parecer n2  02015.000118/2016-70 NLA/MG/I13AMA118/2016, o qual 
encaminha a questão à consideração superior quanto à sua razoabilidade, considerando não 
cumprimento da notificação pelo atraso de 1 dia no prazo informado pela empresa. 

• Notificação 8268: Considerada não atendida, conforme Nota Técnica 02015.000017/2016-4 
GABIN/MG/IBAMA, tendo sido encaminhada para adoção das medidas cabíveis. 

• Notificação 8269: Considerada atendida, conforme Nota Técnica n° 02015.000017/2016-07 
GABIN/MG/IBAMA, e encaminhado para procedimento de arquivamento. 

• Notificação 2578: Em análise. 
• Notificação 2575: Em análise. 

• Notificação 2581: Em análise. 
• Notificação 46711: Em análise. 

• Notificação 2574: Em análise. 
• Notificação 29830: Em análise. 
• Notificação 8265: Em análise. 

• Notificação 8266: Em análise. 
• Notificação 8267: Em análise. 
• Notificação 2586: Em análise. 
• Notificação 2590: Em análise. 
• Notificação 2586: Em análise. 

Cumprimento da deliberação n2  4, de 07/06/2016. 

A deliberação flQ  4 é tratada no âmbito da Câmara Técnica de Segurança Hídrica e 
Qualidade da Água, coordenada pela Agência Nacional de Águas (ANA). 

Cumprimento da deliberação flQ  5, de 07/06/2016. 

A deliberação n0  5 é tratada no âmbito da Câmara Técnica de Organização Social e Auxílio 
Emergencial, coordenada pela Casa Civil da Presidência da República. 
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 
Superintendência do Ibama no Estado de Minas Gerais - MG 

Gahinete-Mq 
Avenida do Contorno, n2  8.121 Belo Horizonte - MG 

CEP: 30110-051 e (31) 3555-6120-3219-5230 
www.lbama.gov.br  

(iv) Apresentação de relatório trimestral especificado na Cláusula 25 do TTAC. 

O relatório em questão está inserido no âmbito do programa de levantamento e de 
cadastro dos impactados, sendo abrangido, portanto, pela Câmara Técnica de 
Organização Social e Auxílio Emergencial, coordenada pela Casa Civil da Presidência da 
República - 

Considerando que os itens ii, iii e iv demandados no ofício não se encontram sob avaliação 
desta Superintendência, informo que a demanda em questão será encaminhada ao CIF 
para distribuição às suas respectivas Câmaras Técnicas e elaboração de resposta a esta 
Procuradoria da República. 

Atenciosamente, 

MARCELO BELISARIO CAMPOS 
Superintendente do IBAMA 

rj 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NÕ ESTADO DE MINAS GERAIS 

Avenida Brasil, 1877 - Bairro Funcionários - Belo Horizonte - MG - 30140-007 

Oficio n° VV3 /2016IMP17- GÁB/FT 

A Sua Senhoria o Senhor 
MARCELO BEIJISÁRIO CAMPOS 
Superintendente do IBAMA em Minas Gerais 

venidti do Contorno. no  8.121'. Bairro Lourdes 
0110-051— Belo horizonte - MC 

Rei'.: ICn° 1.22.0000.003399/2015-52 

Belo Horizonte. 18 de agosto de 2016. 

- MMÃIIBAMA/COAD/MG 

t

OF 02015.004122,2016-15 
- Origem: Procuradoria da RepibÍica 

em Minas Gerais 
P!? 08J2016  

Senhor Superintendente. 

Tramiia, nesta rrocumdorin da República, inquérito civil para apurar os 

danos ambientais e sociais decorrentes do desabamento da barragem de rejeitos de Fundilo. no 

município de Mariana/MG. bem como a degradação ambiental causnda A-Bacia Hidrográfica do 

Rio Doce e ao seu ecossistema. 

Visando à instrução do referido procedimento. requiito a V.Sa. que. no 

prazo de 10 (dez) dias, preste os seguintes esclarecimentos: 

(1) se houve cumprimento, pela empresa Samarco. das Notificações. 

decorrentes da Nota Técnica n 0200 1.001235/20 16'18 e Nga_Ta Complementar n° 

0200lM0l242f2Qj, a saber 46719. 46718. 46715. 2589. 2590. 2586. 2593, 2582. 4607. 

2577, 2578, 2575, 2581, 46710. 46711, 2574, 20830, 8265. 8266, 8267,8268, 8269. dado o 

escoamento do prazo sinalizado nas notificaç3es. 

se houve cumprimento, pela empresa Samarco. da Deliberação n° 4 

de 07106/2016. bem como se existe alguma Nota Técnica sobre o cumprimento das medidas 

constantes nesta Deliberação por parte do Comitê Interfederativo: 

se houve cumprimento, pela empresa Samarco. d5 2!llbera Ao n° 5 

de 07106/2016. bem como se existe alguma Nota Técnica sobre o cumpdrncnto das medidas 

1 
constantes nesta Deliberaçüo por parte do Comité Interfederativo; 

inf'onuar se a empresa Samarco apresentou o Relatório Trimestral, 



- - - - - 

conforme disposto naCláusula.25 do Acordo firmado crtre a Adniliiltmçao.PúbIiea Direta -e 

Indireta e as empresas resonsd'eis pelo evento donáso: caso afirmativo, enviar cópia do 

relatórios existentes 

Solicito ainda que seja enviada docurnentaço comprdbatóría. 

Ateiiciosanientc. 

!tE NLMEIDA AGUIAR 
da República . 

o 
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MINISTtRIO DO MEIO AMBIENTE 

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEI 
Gabinete da Presidência 

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do lhama - Brasília - DF 
CEP: 70818-900 e 61) 3316-1001 at 1003 

www.ibama.gov.br  

OF 02001.009967/2016-48 GABINETE DA PRESIDÊNCIA/IBAMA 

Brasília, 06 de setembro de 2016. 

Ao Senhor 
DANIEL SIGELMANN 
Secretário-Executivo da Presidência da República Casa Civil , Praça dos Três Poderes, Palácio do Planalto, 42  andar 
BRASÍLIA - DISTifiTO FEDERAL 
CEP.: 70150900 

Assunto: Câmara Técnica de Organização Social e Auxílio Emergencial 

Senhor Secretário-Executivo, 

Encaminho cópia do Ofício n2  8403/2016/MP17-GA13/FT, em que a Procuradoria 
da República no Estado de Minas Gerais solicita informações sobre o cumprimento da 
Deliberação n2  5 do CIF e sobre o relatório trimestral especificado na Cláusula 25 do 
TTAC, relativo ao Programa de Levantamento e de Cadastro dos Impactados. 

Considerando que a Câmara Técnica de Organização Social e Auxílio 
Ernergencial trata dos programas envolvidos, sendo coordenada pela Casa Civil, solicito o 
atendimento à demanda. 

Atenciosamente, 

SUELY MA Il41ARAES D&A'RAUJO 
Presidente do IBAMA 

IBAMÃ vag. III 
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